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- PRIMEIRA PARTE  - 
 

ELABORAÇÃO DE PEÇA PROCESSUAL 
 
  O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios ajuizou ação civil 
pública, com pedido de antecipação de tutela, em face do Distrito Federal, com o escopo 
de garantir o direito fundamental de acesso à educação básica às crianças e 
adolescentes. 
  A demanda coletiva buscou fomento em causa de pedir enunciada na 
insuficiência de vagas oferecidas para o ensino público fundamental e médio, em 
determinadas cidades-satélites do Distrito federal, relativamente à população formada por 
pessoas de 9 a 17 anos de idade, em razão de ausência de quadro de professores em 
número adequado às necessidades pedagógicas e de administração escolar. 
  Desse modo, a Promotoria de Justiça de Defesa da Educação do Distrito 
Federal, fundando-se no fato da aprovação em concurso público, em prazo de validade 
atual, de aproximadamente setecentos “Professores de Educação Básica”, postulou a 
condenação da pessoa jurídica estatal à nomeação dos aprovados na “Carreira de 
Magistério Público do Distrito Federal”, bem como à disponibilização de vagas em 
unidades de ensino aos alunos da rede pública, em quantitativo proporcional às crianças e 
adolescentes em faixa etária correspondente à educação básica, sob pena de sanções 
cominatórias para o descumprimento das obrigações. 
  O Distrito Federal ofereceu resposta, sustentando gravame ao princípio da 
separação de poderes, escassez de receitas públicas, situação de antagonismo com 
outros direitos fundamentais e impossibilidade de revisão do mérito administrativo; 
pugnando, ao final, pela aplicação da cláusula de reserva do possível. 
  A sentença declarou a improcedência dos pedidos deduzidos pelo autor 
coletivo, sob os fundamentos de que o acolhimento da pretensão importaria em ingerência 
do Poder Judiciário em atividades típicas da Administração Pública, com repercussões 
orçamentárias e financeiras, e invasão na discricionariedade de implementação de 
políticas governamentais, além de impossibilidade jurídica de imposição de penalidades 
cominatórias ao Poder Público. 
  Diante da hipótese delineada, propõe-se ao candidato a dedução do 
instrumento processual consentâneo, observando-se os pressupostos objetivos e 
materiais, a saber: 

 - regularidade formal, endereçamento ao órgão jurisdicional competente, 
cabimento e fundamentação, observando-se, neste ponto, o prequestionamento dos 
temas de direito federal e constitucional, em ordem a viabilizar eventual interposição 
recursal, em caso de confirmação do decisório impugnado; 



 

 

 - devolução do mérito da lide e pedido de reexame da decisão de primeiro 
grau de jurisdição, segundo o sistema do processo civil brasileiro, em aplicação 
subsidiária às ações coletivas. 

  Por fim, dispensa-se o resumo da causa, porquanto contido no enunciado da 
questão. 
(Valor: 40 pontos) 

 
– SEGUNDA PARTE – 

 
QUESTÕES 

 
1) Qual o significado e alcance da expressão “Constitucionalização do Direito Civil”? 
Máximo: 90 linhas 
(Valor: 20 pontos)  
 
2) A partir da identificação da natureza jurídica da sentença de interdição, discorra sobre a 
validade ou invalidade do ato jurídico praticado pela pessoa maior incapaz antes e depois 
da sua interdição judicial. 
Máximo: 60 linhas 
(Valor: 10 pontos) 
 
3) O menor “A”, nascido em 2004, recebe pensão alimentícia de seu genitor “B”, fixada 
judicialmente. Com o falecimento do Alimentante, poderá a obrigação alimentar ser 
transmitida aos herdeiros de “B”, bem como lhes ser exigido o pagamento do débito 
alimentar em atraso? Justifique a sua resposta segundo o entendimento doutrinário e 
jurisprudencial. 
Máximo: 60 linhas 
(Valor: 10 pontos) 
 
4) Como o sistema jurídico disciplina o problema concreto do conflito de valores entre a 
manutenção do dogma da autonomia patrimonial das sociedades empresárias e os 
interesses dos credores diante da prática de atos abusivos pela pessoa jurídica? 
4.1) Indique o objetivo do instituto jurídico em apreço e discorra sobre as teorias erigidas a 
partir do disposto no Código de Defesa do Consumidor e no Código Civil. 
(Valor:15 pontos) 
4.2) É possível a aplicação da medida em comento no Direito de Família? Esclareça. 
(Valor: 5 pontos) 
Máximo: 90 linhas.  
(Valor total: 20 pontos) 
 


